
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.073 - SC (2014/0077908-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PROFISER - SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA 
AGRAVANTE : CASVIG CATARINENSE DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 
AGRAVANTE : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA 
AGRAVANTE : SIBAN SERVIÇOS LTDA 
AGRAVANTE : SCL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ART. 458 E 535 DO CPC. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA 

NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP,  E NO 

MESMO SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. REPERCUSSÃO GERAL DA 

MATÉRIA RECONHECIDA, PELO STF. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA 

REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, pois os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão na 

decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se 

em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, 

REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além 

disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: STJ, REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

II. O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que deve 

incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, por possuir esta verba 

caráter permanente, integrando o conceito de remuneração, foi confirmado no julgamento 

do Recurso Especial 1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 

543-C do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 

509.719/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.

III. A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário foi, 

inclusive, objeto da Súmula 207/STF ("as gratificações habituais, inclusive a de natal, 

consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário") e da Súmula 688/STF 

("é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário").
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IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é 

fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o 

sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

V. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.073 - SC (2014/0077908-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por PROFISER - SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA E OUTROS, em face de 

decisão de minha lavra, que, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 

Civil, negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por PROFISER - SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS LTDA E OUTROS, em face de decisão que negou 

seguimento a Recurso Especial, manejado contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 

VALE-TRANSPORTE. COMPENSAÇÃO. 

1. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e 

remuneração, diferencia as verbas pagas diretamente pelo 

empregador daquelas que não são desembolsadas por ele, 

embora sejam resultado do trabalho realizado pelo empregado, 

no âmbito da relação contratual. Essa distinção tem o intuito de 

dar relevo ao caráter salarial das verbas remuneratórias, 

dessemelhando-as de outras figuras de natureza indenizatória, 

previdenciária ou tributária, ainda que nominadas como 

'salário'. 

2. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua 

redação original, envolve todas as verbas alcançadas pelo 

empregador, a título de remuneração, ao empregado que lhe 

presta serviços. Importa, para elucidar a inteligência desse 

dispositivo, verificar se os pagamentos feitos ao empregado 

têm natureza salarial, não a denominação da parcela integrante 

da remuneração. 

3. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 

no art. 195, I, da Carta, não acarretou alargamento da base de 

cálculo antes prevista, em relação aos empregados, visando 

somente a expressar de forma clara e explícita o conteúdo do 

conceito de folha de salários. 

4. É pacífico o entendimento de que o décimo terceiro 

salário, embora não corresponda a uma contraprestação, 

tem natureza remuneratória. 

5. Foi reconhecida a natureza não salarial do vale-transporte, 

mesmo na hipótese em que o empregador o presta em pecúnia 
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e não em vales propriamente ditos. 

6. A compensação somente poderá ser realizada após o 

trânsito em julgado"  (fl. 1.227e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles parcialmente acolhidos 

para fins de prequestionamento (fls. 1.257/1.259e).

Em seguida, foi interposto Recurso Especial, com  base nas alíneas a 

e c, do permissivo constitucional, no qual se alega violação aos arts. 

535, II, do CPC, 28, § 7º, da Lei 8.212/91, 28 e 29, § 3º, da Lei 

8.213/91 e 74 da Lei 9.430/96, sustentando, em síntese, ser indevida 

a exigência do recolhimento da contribuição previdenciária patronal 

incidente sobre os valores pagos aos empregados a título de 13º 

salário (gratificação natalina), requerendo a compensação dos 

valores indevidamente recolhidos a tal título (fls. 1.272/1.385e).

O Recurso Especial foi inadmitido, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na Súmula 83/STJ e por entender que não há negativa 

de vigência ao art. 535 do CPC (fls. 1.333/1.335e), ensejando a 

interposição do presente Agravo (fls. 1.377/1.400e).

Conheço do Agravo, contudo o Recurso Especial não merece 

prosperar.

Inicialmente, não há que se falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC, 

de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos 

embargos declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária 

ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 

de prestação jurisdicional. 

De fato, não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, 

todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais 

que esta entende pertinentes para a resolução da controvérsia. A 

negativa de prestação jurisdicional se configura apenas quando o 

Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria 

indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.

No mérito, melhor sorte não socorre ao recorrente.

Com efeito, deve-se destacar que o Tribunal de origem decidiu a 

demanda de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, qual seja, o de que os valores pagos a título de 

13º salário (gratificação natalina) possuem natureza remuneratória e, 

portanto, integram a base de cálculo para fins de contribuição 

previdenciária. 

A propósito, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.

1. (...)

2. Incide contribuição previdenciária sobre a gratificação 

natalina, na medida em que o décimo terceiro salário 

integra o salário de contribuição. Precedentes e Súmula 

688 do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

REsp 1454655/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/06/2014);

"TRIBUTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DISSOCIADA DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULAS 207/STF E 688/STF. 

REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. 

DESNECESSIDADE.

1. (...)

2. Incide contribuição previdenciária sobre o décimo 

terceiro salário. Precedentes. Súmulas 207/STF e 

608/STF.

3. O reconhecimento de repercussão geral não enseja o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido" (STJ, AgRg 

no REsp 1454929/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2014);

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS 

DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia" (Súmula 284/STF).

3. A orientação das Turmas que integram a Primeira 

Seção/STJ é pacífica no sentido de que "o 

décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de 

contribuição previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). 

Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de 

que "é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF). 

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois 

em conformidade com o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

504.753/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/06/2014).

Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento 

consolidado na Súmula 83 desta Corte, in verbis: "não se conhece 

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importa 

ressaltar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos 

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional.

Pelo exposto, conheço do Agravo, para negar-lhe provimento, com 

fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 1.418/1.421e).

Reitera o recorrente a alegação de contrariedade aos arts. 458 e 535, II, 

ambos do CPC, sob o argumento de que o Tribunal de origem, ao julgar os Embargos de 

Declaração, teria deixado de se pronunciar acerca de diversas questões, de ordem legal 

e constitucional, no que diz respeito à não incidência da contribuição previdenciária 

patronal sobre o décimo-terceiro salário.

Aduz, ainda, em síntese, (I) contrariedade aos arts. 3º, parágrafo único, 

alínea c e 28, § 7º, da Lei 8.212/91, assim como aos arts. 2º IV, 28, 29, § 3º e 125, todos 

da Lei 8.213/91, asseverando que o décimo-terceiro salário, apesar de ser uma verba 

habitual, não pode ser considerada, para fins previdenciários, uma vez que a cobrança de 

contribuições, sobre o citado valor, geraria indevida fonte de custeio, sem respectiva 

destinação; (II) a possibilidade de rediscussão da matéria, que, apesar de sumulada, teve 

sua repercussão geral reconhecida, pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário 593.068-8/SC.

Busca, nesse contexto, a reconsideração da decisão agravada, ou, em 

caso negativo, o julgamento do Agravo Regimental, pelo Órgão colegiado (fls. 
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1.429/1.445e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 498.073 - SC (2014/0077908-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

De início, não procede a alegação de ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, 

pois os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 

contradição ou omissão na decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido 

quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão 

posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 

pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJU de 14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 

com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: 

STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008.

No mais, o entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que deve incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, por 

possuir esta verba caráter permanente, integrando o conceito de remuneração, foi 

confirmado, no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP, pela Primeira Seção, sob 

o rito do art. 543-C do CPC, ainda que não tenha a questão em destaque sido o objeto 

específico do citado acórdão, que recebeu a seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 

DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM 

SEPARADO. LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 

8.620/93.

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 

expressamente a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 

calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 

mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; 

EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 

29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  

813.215/SC, DJU de 17.08.2006).
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2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento 

de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária 

sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de 

dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 

8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 

separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito 

dos valores pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente 

norma legal a respaldar a tributação em separado da gratificação 

natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 

1.066.682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/02/2010).

Nesse mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 

SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. POSSIBILIDADE. RECURSO 

REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 

INVIABILIDADE.

1. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, 

integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

consequentemente, à contribuição previdenciária. A Lei 

8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto 

do 13º salário.

2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.066.682/SP, 

sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

3. Ademais, o reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio 

STF não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedentes do 

STJ.

4. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor 

da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 

CPC" (STJ, AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O 

DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. REPERCUSSÃO 

GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
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1. Afasta-se a negativa de prestação jurisdicional na espécie, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2. A Primeira Seção desta Corte, no REsp 1.066.682/SP, 

processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou a 

compreensão de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º 

autorizou expressamente a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base 

de cálculo deve ser calculada em separado do 

salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro".

3. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos 

do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Nesse 

sentido: AgRg no REsp 1.344.073/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 06/09/2013; e AgRg no AREsp 

244.747/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

08/02/2013.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 509.719/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 20/06/2014).

Destaque-se, ademais, que a incidência de contribuição previdenciária 

sobre o décimo-terceiro salário foi objeto de Súmulas do STF, do seguinte teor:

Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, inclusive a de natal, 

consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário".

Súmula 688/STF: "É legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13º salário".

Por fim, o reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema 

Corte, não é fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque 

sequer enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

N. 8.213/91.DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO.

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 

Excelso Pretório não impede o julgamento do recurso 

especial por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
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2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 

previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 

Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira 

Seção, em sede de recurso especial repetitivo.

3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DE TODOS OS ENTES 

FEDERADOS. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 

entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios.

Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo da demanda.

2.   A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 

Recursos Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de 

Justiça, mas de eventual Recurso Extraordinário a ser 

interposto. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e 

AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe 26/9/11, AgRg no REsp. 1.334.109/SC, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 25.06.2013.

3.   Agravo Regimental do Município de Belo Horizonte desprovido" 

(STJ, AgRg no AREsp 325.781/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0077908-3 AREsp 498.073 / SC

Números Origem:  50117174920134047200  SC-50117174920134047200

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROFISER - SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA
AGRAVANTE : CASVIG CATARINENSE DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
AGRAVANTE : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA
AGRAVANTE : SIBAN SERVIÇOS LTDA
AGRAVANTE : SCL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PROFISER - SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA
AGRAVANTE : CASVIG CATARINENSE DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
AGRAVANTE : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA
AGRAVANTE : SIBAN SERVIÇOS LTDA
AGRAVANTE : SCL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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